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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA DA FAZENDA E RE​GISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DE ARAGUAÍNA/TO:
“Segurança é um bem por excelência democrático, legitimamente de​sejado por todos os setores sociais, que constitui direito funda​mental da cidadania, obrigação constitucional do Estado e respon​sabilidade de cada um de nós”
. 

"Sobremodo no Estado de Direito, repugnaria ao senso normal dos ho​mens que a existência de discrição administrativa fosse um salvo con​duto para a Administração agir de modo incoerente, ilógico, desarra​zoado e o fizesse precisamente a título de cumprir uma finalidade le​gal, quando – conforme se viu – a discrição representa, justamente, margem de liberdade para eleger a conduta mais clarividente, mais percuciente ante as circunstâncias concretas, de modo a satisfazer com a máxima precisão o escopo da norma que outorgou esta liberda​de."

SECRETARIA DA

INFRA-ESTRUTURA
Secretário: XXX
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº XXX/2007

Contratante: SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA – SEINF.

Contratada: XXX LTDA.

Processo nº XXX

Modalidade: Concorrência nº XXX/2007.
Objeto: Execução dos serviços de adequação, instalações especiais, paisagis​mo e irrigação na Residência Oficial do Governador,

em Palmas – TO.
Vigência do Contrato: 300 (trezentos) dias.
Valor: R$ 4.156.425,67 (quatro milhões, cento e cinqüenta e seis mil,

quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e sete centavos).
Funcional Programática: 37010.04.122.0131.1.146, Elemento de

Despesa: 4.4.90.51, Fonte: 00.

Recursos: Os recursos financeiros para a execução dos serviços são

provenientes do Tesouro do Estado do Tocantins.

Data da assinatura: 24 de julho de 2007.

Signatários: XXX- Representante da Contratante.

XXX- Representante da Contratada.


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seus Promotores de Justiça ao final assinados, no exercício de suas atribuições constitucio​nais e legais, vem à presença de Vossa Excelência, com base no Inquérito Civil (IC) n. 001/2007 em anexo, na forma do artigo 127, caput, artigo 129, incisos II e III da Cons​tituição Federal, artigo 25, IV, “a” da Lei n. 8.625/93; artigo 88, VII da Lei Complementar Estadual n. 12/96; artigo 81 e seguintes da Lei n. 8.078/90, e Lei n. 7.347/85, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
COM PEDIDO DE LIMINAR EM DEFESA DA SEGURANÇA PÚBLICA
em face do ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Palácio Araguaia, sito na Praça dos Girassóis, s/n., Centro, Palmas/TO, que deve​rá ser citado na forma do artigo 12, I, CPC,
podendo o Sr. Procurador-Geral do Esta​do ser localizado na sede da Procuradoria, também situada na Praça dos Giras​sóis, s/n., Palmas/TO, pelos seguintes fundamentos fáticos e jurídicos: 
I – DOS FATOS

O caos!!!
É esse o atual quadro da segurança pública na região de Ara​guaína.


Diria Santo Agostinho que "A esperança tem duas filhas lindas, a indig​nação e a coragem; a indignação nos ensina a não aceitar as coisas como estão; a cora​gem, a mudá-las", e a população tem esperança de ver esta situação caótica alterad​a, depositando sua confiança no Ministério Público e no Poder Judiciário.

A presente Ação Civil Pública objetiva tutelar interesse difuso relacio​nado à Segurança Pública na região de Araguaína/TO.


A regional da Polícia Civil é composta pelos seguintes municípios e Dele​gacias: Araguaína (com 1 delegacia regional, 4 distritos, 1 DP de plantão, 1 espe​cializada de defesa da mulher, 1 especializada da infância e juventude), Babaçulân​dia, Filadélfia, Palmeirante, Barra do Ouro, Goiatins, Campos Lindos, Nova Olinda, Aragominas, Murici​lândia, Santa Fé do Araguaia, Carmolândia, Araguanã, Xambioá, Wanderlândia, Piraquê e Darcinópolis.


Tais municípios possuem equipamentos urbanos e instituições públi​cas e privadas necessárias à vida em sociedade, neles havendo residências, comércio em funcio​namento, estabelecimentos de saúde e de ensino, locais de lazer e recrea​ção, insti​tuições financeiras, indústrias, Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Ju​diciário, Minis​tério Público, Batalhão da Polícia Militar e, inclusive, Delegacias de Polí​cia.


Ocorre, e é notório, que a instituição da Polícia Civil no âmbito des​tes municípios, desde há muito, encontra-se abandonada e funcionalmente desprovi​da da alocação dos recursos materiais e humanos necessários à prestação adequada e eficiente de serviços de segurança pública às respectivas comunidades. 


A realidade é que frente ao completo descaso com a segurança pú​blica nessa região, uma requisição do Ministério Público para instauração de inquérito policial demora mais de um mês para ser cumprida (leia-se: mais de trinta dias para se instaurar um inquérito). De outro lado, inúmeros são os pedidos de dilação de pra​zo para conclusão dos inquéritos, que se arrastam ano após ano até a prescrição, ga​rantindo o Estado (que tem o monopólio da persecução criminal) a impunidade do cri​minoso.


Objetivando apurar as reais condições de trabalho da Polícia Civil, detec​tando as causas da ineficiência dos procedimentos investigatórios, o Ministério Público instaurou o Inquérito Civil anexo (formado por um volume e três apensos), desvendando o quadro que ora se começa a revelar nesta inicial.


O Estado do Tocantins é omisso em cumprir com a sua obrigação cons​titucional de garantir segurança pública ao cidadão.


Com efeito, o quadro que se elucidou no bojo do Inquérito Civil infor​ma que o requerido, longe de velar pelo irrestrito interesse público, pauta a sua con​duta pela omissão, descaso e manifesto desvio de finalidade.

Conforme se apontou acima, a regional da Polícia Civil em Araguaína conta com 24 Delegacias de Polícia. Não obstante, o quadro de Delegados era, até a data de 07/05/2007 (já tendo sofrido baixas), o seguinte:
1 – Dr. XXX (Delegado Regional);

2 – Dr. XXX (1º DP de Araguaína);

3 - Dr. XXX (adjunto do 1º DP de Araguaína, respondendo em Nova Olinda);

4 – Dra. XXX (2º DP de Araguaína);

5 – Dr. XXX (adjunto do 2º DP, respondendo em Arago​minas);

6 – Dra. XXX (3º DP de Araguaína);

7 – Dra XXX (4º DP de Araguaína);

8 – Dr. XXX (adjunto do 4º DP, respondendo em Carmolândia);

9 – Dra. XXX (Delegacia da mulher e da infância);

10 – Dr. XXX (plantão, apenas aos finais de semana);

11 – Dr. XXX (DP de Filadélfia, acumulando Goiatins).


O que se tem é que (isso é fácil constatar), fora as Delegacias de Po​lícia de Araguaína, que já contam com número insuficiente de Delegados, das demais cidades da regional da Polícia Civil apenas Filadélfia conta com Delegado de Polícia.


Todas as demais têm, quando muito, apenas um agente de polícia que responde pelo expediente da Delegacia.


Vale registrar que o Dr. XXX, embora apareça nos quadros da Se​cretaria de Segurança Pública como estando formalmente lotado em Araguaína, na verda​de apenas vem a esta cidade aos finais de semana, para o plantão, eis que resi​de em Im​peratriz/MA, sendo responsável pela Delegacia de Itaguatins/TO, onde pas​sa a semana.


O caos, conforme informações do Sr. Delegado Regional (fls. 139/149), é agravado pelo insuficiente número de agentes de polícia (apenas 40 para toda a regio​nal, confirmado pela SSP/TO), motoristas (tão-somente 2) e escrivães (absurdos 12 ser​vidores, enquanto a SSP/TO informa serem 15 na região).


Sob esse prisma, informa a Delegacia Regional (vide fls. 148 e 149) que o número mínimo de Delegados seria 17 e o ideal seria 22. Seriam ainda neces​sários 70 (setenta) agentes de polícia e no mínimo mais 18 (dezoito) escrivães, cujo número ideal seria de mais 38 (trinta e oito) servidores desta natureza.


A grave situação levou à mobilização também da Ordem dos Advo​gados do Brasil, que promoveu reunião em seu auditório (doc. fls. 30 e 38), com a participação do Secretário de Segurança Pública. Este, por sua vez, terminou por en​caminhar expedi​ente ao Presidente da OAB local, com cópia ao Ministério Público (doc. fls. 40/46), onde, procurando esconder a realidade, informou que “Palmas está entre as capitais mais segu​ras para se viver (de acordo com pesquisa feita em 2005 pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA)” e que “Há três anos, o To​cantins é destaque no racking (sic) nacional de estados com menor índice de violência no país (segundo departamento de Pesquisa, Análise e Desenvolvimento da Secreta​ria Nacional de Segurança Pública – SENASP/MJ)”.


A verdade, porém, infelizmente não é essa.


Em primeiro lugar, estamos tratando do problema da segurança pú​blica em Araguaína e região, e não em Palmas (de forma que para este feito pouco interessa se Palmas está ou não entre as capitais mais seguras do país).


De outro lado, a capital de nosso Estado pode mesmo até estar entre as mais seguras para se viver, pois os dados fornecidos pela própria Secretaria de Seguranç​a Pública informam que só lá (sem contar as cidades circunvizinhas como Pa​raíso, Porto Nacional, Miracema, Tocantínia etc.) estão lotados nada menos do que 61 (sessenta e um) Delegados de Polícia, 126 (cento e vinte e seis) escrivães e 146 (cento e quarenta e seis) agentes de polícia.


A irrazoabilidade e a desproporção destes números (verdadeiro es​cândalo), decorre única e exclusivamente do desvio de finalidade. Lotando este “bata​lhão” de servidores públicos na capital, o Estado não está (ao contrário do que quer fazer crer) velando pelo interesse público. Vela, isto sim, pelo interesse privado dos servi​dores, que morando em Palmas dispõem de maiores facilidades na vida diá​ria (melhor prestação de serviços em geral)
.


Tanto isso é verdade que, tratando-se de segurança pública, deveria o requerido lotar maior quantidade de servidores onde há maior demanda criminal.


Todavia, a análise do relatório forense de produção dos Juízes de Di​reito, publicado, por exemplo, no Diário da Justiça n. 1.714, de 23 de abril de 2007, indica o seguinte (fls. 50/55):
	Comarca
	Vara
	n. de feitos criminais
 em andamento em fevereiro de 2007
	Réus presos

	Palmas
	1a. Criminal
	2915
	69

	Palmas
	2a. Criminal
	2001
	49

	Palmas
	3a. Criminal
	1369
	15

	Palmas
	4a. Criminal
	1057
	204

	Palmas
	Jecrim
	963
	0

	Palmas
	Jecrim norte
	544
	0

	Palmas
	Jecrim Taquaralto
	2176
	0

	Palmas
	Jecrim Sul
	679
	0

	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAIS
	11704
	337

	 
	 
	 
	 

	Comarca
	Vara
	n. de feitos criminais em andamento em fevereiro de 2007
	Réus presos

	Araguaína
	1a. Criminal
	4553
	69

	Araguaína
	2a. Criminal
	3725
	374

	Araguaína
	Jecrim
	3770
	0

	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAIS
	12048
	443



É certo concluir, sem qualquer margem de erro, que a Comarca de Araguaína ostenta disparada o maior número de procedimentos criminais do Es​tado do Tocantins.


Daí é certo dizer que o requerido tem por obrigação atuar com propor​cionalidade na lotação de seus servidores, sendo inadmissível que a capital deste Es​tado, Palmas, com menos problemas relacionados à criminalidade, tenha um número 6 vezes maior de Delegados e 12 vezes mai​or de escrivães.


Enquanto isso, inúmeros inquéritos policiais são arquivados em Araguaí​na em razão da prescrição sem que qualquer diligência tenha sido realizada. Re​pare bem: não é que o Estado, como encarregado da persecução criminal, tenha promov​ido algumas diligências por vários anos e mesmo assim não conseguiu elucidar materiali​dade e auto​ria. Não é isso! Aqui em Araguaína inúmeros procedimentos in​vestigatórios são instaura​dos e não passam da portaria de instauração. Os pedidos de dilação se reno​vam várias e várias vezes até a prescrição ou até que se torne inviável a colheita de qual​quer prova, sem que nem mesmo uma única diligência tenha sido realizada.


Entre tantos outros, confira-se o que consta das cópias juntadas às fls. 96/125, inquérito policial n. 874/97, instaurado em razão de notitia criminis for​mulada pelo Banco HSBC Bamerindus S/A, datada de 03/07/1997, onde o Sr. Delega​do, após bai​xar a respectiva portaria (isso já em 09/10/97 – mais de três meses após o conheci​mento do fato supostamente delituoso) e juntar os documentos encaminha​dos pelo pró​prio banco, sem que fizesse qualquer outra diligência, requereu dilação de prazo fazendo constar que “o acúmulo de procedimentos em trâmite nesta circuns​cricional, aliado a par​cacidade de recursos existentes momentaneamente, quais se​jam: viaturas em péssimas condições, reduzido número de servidores etc.”, tornava indispensável a concessão de novo prazo.


No mesmo procedimento, ainda sem nenhuma outra diligência, fo​ram pedidas mais 7 (sete) dilações. Em uma delas a autoridade policial, para se justi​ficar, consignou haver “déficit de pessoal”, restando prejudicadas “as diligências ne​cessárias à conclusão dos presentes autos”.


Passados 10 (dez) anos (isso mesmo, dez anos!!!) sem qualquer diligên​cia, não havendo sentido na continuidade da investigação (investigação?), restou ao Mi​nistério Público promover o arquivamento do feito, o que foi homologado pelo Poder Judi​ciário.


De lá para cá não houve qualquer modificação no quadro fático. Tan​to assim que, desta feita nos inquéritos n. 333/95 e 854/97, outro Delegado de Polí​cia, soli​citando dilação de prazo em abril de 2006 (veja que os IP’s são datados de 1995 e 1997), informou a “impossibilidade em se realizar novas diligências, por moti​vos alheios a nossa vontade, principalmente no que tange a questões de contingente humano e condições matérias (sic) para tanto”. Os autos foram arquivados em razão de prescrição (fls. 128/131).


A verdade, Excelência, é que grande parte dos inquéritos instaurados em Araguaína se limita à confecção do auto de prisão em flagrante (quando os agen​tes do Estado conseguem efetuá-la). Não ocorrendo o flagrante, ou havendo necessi​dade de ou​tras diligências, não há apuração do crime e da autoria (apenas alguns poucos são eluci​dados com os autores soltos).


De quebra a Comarca de Araguaína também tem uma Casa de Prisão Provisória (CPP) e ainda abriga o maior presídio do Estado, a Unidade de Tratamento Pe​nal Barra da Grota (UTPBG), que recentemente vem sendo notícia constante em ra​zão das fugas ocorridas justamente pela falta de servidores.


A última fuga, conforme relatório n. 56/2007 feito pelos próprios servi​dores da UTPBG, só ocorreu porque os detentos se aproveitaram que “a sala de con​trole estava sem nenhum agente” e o monitor estava fora de seu local prestando “apoio aos demais agentes devido ao baixo efetivo” (fl. 196).


Não bastasse, os relatórios do plantão do dia da última fuga dão conta de que: “o evento tem como agravante, o monitoramento esporádico realizado naquele setor, por deficiência de pessoal”, sendo que uma das causas das fugas foi o “baixo efeti​vo do corpo de guarda externa” (fl. 198 e seguintes, relatório de Castelo Duarte Bandei​ra); “o agente responsável pelo monitoramento do banho de chuveiro, ao terminar o ba​nho, retornou às atividades da detenção visto que a quantidade de agentes estava bas​tante reduzida” e “a triagem estava sem nenhum agente já que não há agente suficiente para ficar de plantão no monitor da referida triagem” (fls. 201/204, relatório de Carla da Silva Mendonça).


Convém registrar que os agentes penitenciários lotados na UTPBG, atra​vés do ofício n. 01/2007 (juntado às fls. 252/255), informaram ao Ministério Pú​blico a necessidade de mais 35 (trinta e cinco) agentes, fato que o requerido vem despre​zando, nada obstante as noticiadas evasões ocorridas, quedando-se alheio à gravidade da situação.


O requerido, com efeito, está inteirado desta realidade e bem assim da necessidade inadiável de melhorar a segurança pública nesta região.


Consultando o sítio do Ministério da Justiça, é possível encontrar o mapa comparativo do comportamento das taxas do total dos registros de ocorrências por 100 mil habitantes nos Estados, em relação à média da taxa nacional (2001 a 2003)
, bem como o mapa comparativo do comportamento das taxas de registros por 100 mil habitan​tes de delitos envolvendo drogas nos Estados, em relação à média da taxa nacional (2001 a 2003)
.


No primeiro mapa (fl. 133) é possível aferir que o Estado do Tocan​tins, embora abaixo da média nacional, apresentava um crescimento de 30% a 76% no registro de ocorrências no período. Já os delitos envolvendo drogas (se​gundo mapa, à fl. 134) apresentaram um espantoso crescimento acima de 100% no período.


Ora, tal fato só pode ser decorrente da inaptidão e do descaso na gerên​cia da segurança pública no Estado.


E mais, o plano de segurança pública para o Estado do Tocantins, de agosto de 2003
, aprovado pelo secretário de Segurança Pública e pelo Comandante-Ge​ral da PMTO, juntado aos autos do Inquérito Civil às fls. 135/138, informa que o “inves​timento em segurança pública aquém da real necessidade” é um dos fa​tores que agravam a situação da criminalidade no Estado, tendo sido apurado um aumento de 209% dos crimes de roubo de cargas entre 2001 e 2002, bem como um elevado índice de crimes contra o patrimônio e o aumento da or​dem de 33% de roubo a passageiros de ônibus interestaduais.


Desse mesmo plano, chama a atenção a constatação feita pelo pró​prio requerido de que há:

“elevado índice de homicídios na área do 2º BPM, em Ara​guaína/TO (cerca de 33% do total de homicídios co​metidos no Estado, enquanto sua população não chega a 10%, se​gundo o Censo de 2000);”

O descalabro é tamanho que, sabedor de que 33% dos homicídios do Estado são cometidos na região de Araguaína, ainda assim o requerido se omite, de maneira dolosa, deixando 6 (seis) vezes mais Delegados em Pal​mas e 12 (doze) vezes mais agentes na capital.

A comarca de Araguaína fica relegada ao olvido, como se aqui fosse o “patinho feio” do Estado.


Os dados do IBGE
 são no sentido de que a população de Palmas (cuja Comarca não é integrada por nenhuma outra cidade), no ano de 2007, é de 163.143 ha​bitantes (fl. 224).


Enquanto isso, Araguaína conta com 111.520 habitantes (fl. 225). As de​mais cidades desta regional da Polícia Civil) têm: 10.348 hab. em Babaçulândia (fl. 226); 7.753 hab. em Filadélfia (fl. 227); 4.236 hab. em Palmeirante (fl. 228); 3.591 hab. em Barra do Ouro (fl. 229); 11.607 hab. em Goiatins (fl. 230); 7.419 hab. em Campos Lindos (fl. 231); 10.560 hab. em Nova Olinda (fl. 232); 4.962 hab. em Ara​gominas (fl. 233); 2.847 hab. em Muricilândia (fl. 234); 6.188 hab. em Santa Fé do Araguaia (fl. 235); 2.256 hab. em Carmolândia (fl. 236); 5.068 hab. em Araguanã (fl. 237); 10.357 hab. em Xambioá (fl. 238); 9.343 hab. em Wanderlândia (fl. 239); 2.940 hab. em Piraquê (fl. 240); 5.122 hab. em Darcinópolis (fl. 241). O total na re​gional da Polícia Civil, assim, é de 216.113 habitantes.

A Comarca de Palmas tem aproximadamente 25% menos habitantes do que a área abrangida pela regional da Polícia Civil em Araguaína. Entretanto, a ca​pital tem 6 vezes mais Delegados de Polícia e um estapafúrdio número de escrivães.


Tudo isso está a demonstrar, de maneira escancarada, que a Polícia Civil na região de Araguaína é mantida ao desamparo por parte do requerido, que não se preo​cupa em garantir segurança pública a contento.


A propósito, as perícias (encartadas nos três anexos do Inquérito Ci​vil que instrui esta ação) realizadas nas Delegacias de Polícia da região ajudam a re​velar um quadro desalentador.


Com efeito, a esmagadora maioria dos distritos policiais não tem a míni​ma condição de funcionamento.


A situação nas Delegacias de Polícia pode ser assim sintetizada:
a) Piraquê: “necessita de reformas em caráter emergencial” (fl. 08, anexo I do IC);

b) Babaçulândia: além do computador quebrado e da necessidade de homens, armas e outros equipamentos, há necessidade de pintura, reparo no muro e aumento de sua altu​ra, pois o local abriga detentas (fl. 22, anexo I do IC);

c) Santa Fé do Araguaia: “necessidade de reforma urgente do prédio” (fl. 36, anexo I do IC). Aqui, porém, sabe-se que o Estado já promoveu a reforma;

d) 3º DP de Araguaína: necessita de reforma “em caráter de prioridade o reparo na área em torno da fossa séptica” (fl. 49, anexo I do IC);

e) Xambioá: “necessita urgentemente de uma reforma em toda sua estrutura, bem como de novos equipamentos, assim também da aquisição de novo veí​culo” (fl. 63, anexo I do IC);

f) Campos Lindos: “há necessidade de uma ampla reforma em todo o prédio (em caráter de urgência)” (fl. 81, anexo I do IC);

g) Carmolândia: não tem sequer um computador e “apresenta-se com sua estru​tura física em péssimo estado de conservação, necessitando de uma reforma geral no prédio, incluindo ampliação e melhorias nas condições de seguran​ça”. De maneira assustadora pode ser constatado que “Quanto aos bens móveis, não existem nada pertencente a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Tocantins” (fl. 96, anexo I do IC);

h) Palmeirante: necessita de reforma no forro, ampliação e melhorias nas condições de segurança; falta computadores e mobiliários (fl. 117, anexo I do IC);

i) DP da mulher, infância e juventude de Araguaína: necessita de reforma no prédio e a viatura precisa de conserto (fl. 144, anexo I do IC);

j) 2º DP de Araguaína: necessita de reforma (fl. 07, anexo II do IC);

k) Goiatins: necessita de reparos (fl. 18, anexo II do IC);

l) Filadélfia: necessita de reparos, elevação do muro e armamentos (fl. 26, anexo II do IC);

m) Araguanã: “necessita urgentemente de uma reforma em toda a sua estru​tura, bem como da aquisição de novos equipamentos” (fl. 37, anexo II do IC);

n) Wanderlândia: “necessita de reformas em caráter emergencial” (fl. 55, anexo II do IC);

o) Aragominas: as fotos de fls. 72/79 do anexo II do IC falam por si sós, chegando a ser difícil de acreditar que ali funcione uma Delegacia de Polícia. A perícia concluiu que o local “apresenta-se com sua estrutura física deteriorada pela ação do tempo, necessi​tando de uma reforma geral, incluindo ampliação e melhorias nas condições de segurança. Quanto aos bens móveis verificou-se a falta de computadores e mo​biliários” (fl. 69, anexo II do IC);

p) Nova Olinda: necessita de reforma “incluindo ampliação e, principalmente, me​lhorias nas condições de segurança do mesmo, dada a sua finalidade” (fl. 88, anexo II do IC);

q) Muricilândia: diz a perícia: “No tocante os materiais e equipamentos de uso da delegacia constatamos que sem o apoio do município de Muricilândia, da Associa​ção de Cabos e Soldados do Estado do Tocantins e dos próprios poli​ciais militares se tornava inviável o funcionamento desta Delegacia” (...); “Concluem ainda os peritos haver a necessidade de reforma urgente do pré​dio examinado” (fls. 100/101, anexo II do IC);

r) Barra do Ouro: também é difícil crer que ali funcione uma Delegacia de Polícia, em um prédio inacabado, sem a menor segurança, que não comporta celas nem improvi​sadas e com uma máquina de escrever em péssimo estado de conservação. Diz a pe​rícia, entre outras coisas, que “o imóvel utilizado para a instalação da Delegacia de Polícia Ci​vil da cidade de Barra do Ouro, encontra-se em fase terminal de construção (construção inacabada), cujo mesmo fora projetado em caráter residencial, e não para comportar uma Delegacia de Polícia. Neste ínterim, observa-se, que tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil, necessitam de um lugar adequado para desenvolver suas funções de segurança e combate ao crime, zelando pela sociedade local” (fls. 136/137, anexo II do IC);

s) Darcinópolis: há necessidade de reformas (fls. 145/146, anexo II do IC);

t) 1º DP de Araguaína: necessita de adequações em parte de sua estrutura, novos equi​pamentos etc. (fl. 13, anexo III do IC);

u) 4º DP de Araguaína: adequação na iluminação, remoção de grande umidade etc. Am​biente insalubre (fl. 36, anexo III do IC);

v) CPPA: diz a perícia: “as condições físicas do imóvel apresenta-se em estado de conservação ruim a péssimo, com necessidade de reforma global (todos os cô​modos), aquisição e reforma dos bens móveis citados no item 4.”. O lo​cal é alvo de constantes fugas, comprovando-se que “Os principais meios de fuga, na atualida​de, são pelo teto do banho de sol, fazendo refém ou resgate e suas causas são a fragilidade do material” (fl. 60, anexo II do IC).


Além de tudo isso, é de se registrar que o Conselho Tutelar de Nova Olinda certa feita comunicou a Promotoria da Infância de Araguaína de que aquela ci​dade “se encontra sem delegado responsável pela delegacia as ocorrências estão a cargo do comandante do destacamento da polícia militar” (fl. 07 do IC).


Apurou-se no curso do Inquérito Civil que o responsável pela Delega​cia de Xambioá vem, pelo menos desde março de 2006, solicitando cadeiras, armári​os, pneus, computador e a reforma do prédio (vide fls. 12/18), demonstrando-se o grave quadro daquela Delegacia.


Já em Carmolândia, onde não existe um só bem que pertença à Se​cretaria de Segurança Pública (fl. 22), o responsável pela DP e o comandante do des​tacamento da PM se viram obrigados a redigir o humilhante ofício de fl. 20, so​licitando um computador ao Prefeito Municipal (que até onde se sabe não atendeu ao pleito). A submissão ao Poder Executivo municipal (fato extremamente perigoso, pois torna as polí​cias subordinadas a interesses por vezes escusos das autoridades locais) chega ao ponto de fazer com que a viatura policial sirva para transportar pacientes para o hospital de Araguaína. É o que se vê do documento de fl. 21 (autorização da Prefeitura de Carmolân​dia para tráfego de veículo oficial).


Tal fato se dá em razão de a DP de Carmolândia depender integral​mente de terceiras pessoas, não tendo o requerido colocado sequer uma cadeira lá dentro (fl. 22). Assim, o município até fornece alguns bens, ajuda com combustível para a viatura, mas há certamente a moeda de troca, onde o fator de menor compro​metimento está em trazer pacientes até os hospitais de Araguaína (sem grande esfor​ço é possível imaginar o grau de submissão das polícias naquela localidade). Quando em visita à mencionada De​legacia, o Ministério Público registrou:

“O combustível, em regra, é pago pela Prefeitura que, em con​tra-partida, sempre exige que o transporte de pacientes até Araguaína seja feito pela viatura quando a ambulância está em outro local, para tanto fornecendo aos policiais as guias de ‘au​torização para tráfego de veículo oficial’” (fl. 250).


É de registrar-se ainda, como efeito da manifesta insuficiência de pesso​al no âmbito da Segurança Pública, na regional de Araguaína, que em determi​nadas uni​dades policiais (delegacias/cadeias públicas), nas quais existem tanto pre​sos provisórios como definitivos, torna-se não raro inviável garantir que estes exerçam o direito a freqüentar área da referida unidade destinada ao “banho de sol”, visto como o nú​mero reduzido de agentes (às vezes apenas um servidor está no local) colocaria em xe​que a segurança, facilitando, por exemplo, a fuga. 

Os membros do Ministério Público que subscrevem esta petição – e os juízes das comarcas que integram essa regional – conhecem bem as súplicas an​gustiadas dessas pessoas que ou estão presas provisoriamente ou, o que é pior, cum​prem pena nestes locais, no sentido de poder (ao menos) “ver a luz do dia”, sair da jaula fétida, sombria e ignominiosa em que se encontra, usufruir enfim de um mínimo de dignidade.

É patente que o Estado requerido não vem demonstrando a mínima sen​sibilidade a esta brutal violação de direitos humanos, adotando postura de impassibi​lidade em face dessa carência generalizada, o que resulta em problemática exe​cução de penas impostas a condenados (violência gera mais violência).

Assim, ciente de que o absurdo déficit material e de servidores poli​ciais civis com atuação nos Municípios que integram a regional de Araguaína/TO tem prejudi​cado, inclusive, a persecução penal, e com respaldo na idéia de que cabe ao Estado do Tocantins prestar segurança pública à população – inalterada a situação de carência e inexistindo perspectiva concreta de melhoria neste diagnóstico, face a omissão injustifi​cada e dolosa –, tornou-se imperioso e necessário o ajuizamento da presente ação civil pública com pedido de liminar em defesa da segurança pública, demanda na qual se pre​tende a reestruturação compulsória e permanente do patrimônio material e humano da instituição da Polícia Civil no âmbito dos Municípios integrantes desta regional.


Enquanto se relega a segurança ao completo descaso, com unidades sem um bem móvel que pertença à Secretaria de Segurança, o Estado do Tocantins, por meio da Secretaria de Infra-estrutura, vergonhosamente contrata determinada empreitei​ra para execução dos serviços de adequação, instalações especiais, paisagismo e irrigação na Residência Oficial do Governador, em Palmas/TO, pagando nada menos do que R$ 4.156.425,67 (quatro milhões, cento e cinqüenta e seis mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e sessenta e sete centavos). É isso o que infeliz​mente se vê no documento de fl. 221, Diário Oficial do Estado de 31 de julho de 2007 (reproduzido no início desta petição).

Não contente, o requerido, através da Secretaria de Comunicação, está gastando o chocante valor de R$ 25.000.000,00 (VINTE E CINCO MI​LHÕES DE RE​AIS) EM CONTRATOS DE PUBLICIDADE, conforme cópia do Diário Oficial do Estado do Tocantins n. 2.462, de 02/08/2007, juntado às fls. 222/223.


Não queira, então, se valer na contestação da combalida tese da re​serva do possível.

Mais do que sanar demanda emergencial na qual se constata a abso​luta precariedade atual do número de policiais civis efetivamente lotados nas Delega​cias de Polícia desta regional, com o manejo da presente ação civil pública objetiva o Ministério Público corrigir perversa distorção histórica responsável pela total e com​pleta ausência e desestruturação humana da instituição da Polícia Civil em Araguaína.


Com efeito, sendo flagrantemente insuficiente o número atual de servi​dores policiais civis à disposição desta regional, imperioso o ajuizamento da pre​sente de​manda para que o Estado seja obrigado a promover gerenciamento de pesso​al para o atendimento adequado da segurança pública como serviço estatal que deve ser prestado em prol da coletividade.


Afinal, não é preciso ser nenhum especialista ou mesmo estudioso em segurança pública para perceber a clara discrepância dos números.

Sem prejuízo de que outros aspectos fáticos sejam trabalhados no de​correr da presente inicial, é este o sintético e lamentável retrospecto dos aconteci​mentos.
II – DO DIREITO
II.I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS


Tomando por base a idéia de que ao Ministério Público compete exercer o controle externo da atividade policial (artigo 129, VIII, da Constituição Fe​deral), objeti​vando assegurar que a segurança pública constitua realidade efetiva en​tre os direitos di​fusos dos cidadãos, nem que para tanto seja preciso propor as medi​das extrajudiciais e judiciais cabíveis;

Firme na concepção de que o Estado Democrático de Direito estabe​lece compromissos dos entes públicos com a sociedade, considerando, ainda, que, nos termos do artigo 144 da Constituição Federal, segurança pública é dever do Esta​do e direito de todos, devendo ser exercida para a preservação da ordem pública in​columidade das pes​soas e do patrimônio;


Considerando que, dentre os órgãos de segurança pública, situa-se a instituição da Polícia Civil com suas atribuições constitucionais, conforme o artigo 144, IV da Constituição Federal;


Tendo em linha de argumento que compete à Polícia Civil desempe​nhar as atividades de Polícia Judiciária, função relevante para o adequado funciona​mento da persecução penal, na forma do artigo 4° do Código de Processo Penal;


Partindo da constatação de que constitui realidade notória e indiscu​tível o total desaparelhamento humano e material da Polícia Civil no âmbito desta re​gião;


Considerando que, de modo geral, é absolutamente notório e comprova​do que o atual quadro de servidores da policial civil é flagrante e presumida​mente insufi​ciente para atender a contento a demanda ordinária no serviço público da Po​lícia Judiciá​ria na regional de Araguaína;


Considerando, ainda, ser do conhecimento e experiência desta Promoto​ria de Justiça que a carência de policiais civis no âmbito desta Comarca está pro​duzindo nefastos efeitos no tocante a investigação preliminar, prejudicando o regular andamento dos inquéritos policiais e, por vezes, impedindo a propositura adequada e célere da ação penal, mormente em delitos de maior complexidade como crimes dolo​sos contra a vida, crimes sexuais, crimes contra a administração pública e crimes de prefeitos, além de ou​tras conseqüências indiretas ao funcionamento da Justiça Criminal
;


Tendo em vista que a Secretaria de Estado da Segurança Pública não adotou as medidas necessárias a fim de sanar as deficiências, ostentando, despudorada​mente, uma DISTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS – entre PALMAS e ARAGUAÍNA –  flagrantemente violadora dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade;


Não resta outro caminho senão, firme na garantia de prestação jurisdicio​nal inscrita no artigo 5°, XXXV da Constituição Federal, buscar o restabelecimen​to da regularidade do essencial serviço público policial por intermédio de Ação Civil Públi​ca de obrigação de fazer com pedido de liminar, na qual se pretende que o Esta​do do To​cantins seja compelido a adotar providências para a manutenção permanen​te do contin​gente humano necessário para uma melhor prestação do serviço, bem como que proveja as Delegacias de recursos materiais indispensáveis às suas neces​sidades.


Ainda, nesse retrospecto fático, oportuno frisar que servidores públi​cos municipais ou mesmo policiais militares, que eventualmente estejam prestando atividades de Polícia Judiciária, por óbvio, não podem ser computados como parte do efetivo que se pretende estabelecer para suprimento dos quadros da Polícia Civil, quer porque a carreira dos servidores policiais civis exige especialização e ingresso via concurso público, quer porque o desvirtuamento da função da Polícia Militar ou mesmo as costumeiras cessões de funcionários públicos com ônus para a origem, po​dem, dependendo do caso, efetiva​mente, configurar ilegalidade passível de outra apuração.


A propósito, o exercício de função pública no âmbito da instituição Polícia Civil determina-se pela observância compulsória da previsão legal do artigo 37, II da Constituição Federal. 

Afinal, a obrigação constitucional de prestar segurança pública à popula​ção, materializando e aparelhando, sob o ponto de vista humano e material, a Polí​cia Ci​vil, é do Estado do Tocantins - e de mais ninguém, sob pena de desvirtua​mento das atri​buições do policiamento militar ostensivo e, inclusive, assunção de ônus e encargo que não compete aos Municípios, entes públicos que, aliás, já estão por demais onerados no atual regime federativo desigual em favor da União e Esta​dos-Membros.  


Certo de que não existe “Polícia Civil” legítima e respeitada pela popula​ção a não ser quando esta é composta de servidores públicos estatais legal e regularment​e investidos nas suas funções, com preparo psicológico, ético e técnico com​patível com a jornada desgastante e operosa da atividade policial, merece ser afastada e refuta​da de imediato a possibilidade de eventual cessão de funcionários municipais, ou mesmo desvir​tuamento de atribuição da Polícia Militar ser invocada pelo ente público re​querido como “solução” precária e emergencial para suprir uma histórica e deletéria ca​rência de recur​sos humanos da Polícia Civil nas Delegacias in​tegrantes desta regional. 


Esta triste realidade, infelizmente reproduzida em boa parte dos Municí​pios do Estado do Tocantins, não vem surtindo efeito e, inclusive, desde há muito, está vio​lando permanentemente direito fundamental da sociedade de ter uma segu​rança públi​ca estruturada e organizada, problemática que exige pronta e firme res​posta do Po​der Ju​diciário como baluarte que sustenta o Estado Democrático de Direito para restabeleci​mento da legalidade constitucional.


Por mais que haja esgotamento e deficiência física nos quadro da corpo​ração da Polícia Civil do Tocantins, como de resto há em quase todo o país, ar​gumento que, com certeza, será invocado na defesa do ente público demandado, cabe ao Estado, como gestor maior da segurança pública, deixar falaciosas desculpas de lado e adotar as providências administrativas necessárias, seja promovendo rema​nejamento devido (v.g., deslocando policiais das atividades administrativas para fun​ções operacionais e acabando com o assustador número de 61 Delegados na capital), seja nomeando policiais concursa​dos, seja, enfim, se preciso, determinando a imedia​ta abertura de concurso público para provimento de cargos no âmbito do organismo da Polícia Civil. 


Afinal, quem tem R$ 4.000.000,00 para gastar em paisagismo e irriga​ção na residência do governador e outros R$ 25.000.000,00 para gastar em publi​cidade, por certo tem dinheiro para pagar servidores públicos em funções essenciais e indispen​sáveis ao Estado Democrático de Direito.


Embora o resultado do trabalho de segurança pública encontre limi​tação externa à sua eficácia, dependendo de condicionantes sociais, culturais, econô​micas e pessoais, indiscutivelmente cabe ao Estado prestar serviço adequado à popu​lação na área de segurança pública. Havendo omissão injustificada no cumprimento desta missão, tal como ocorre no caso concreto, justificado está o ajuizamento de de​manda coletiva pleite​ando condenação exemplar e impiedosa do Estado do Tocantins à obrigação de fazer; afi​nal de contas, prestar segurança pública é dever-poder do Estado e direito fundamental do cidadão!

II.II. Da segurança pública como direito fundamental prestacional e o cidadão como destinatário dos serviços de segurança pública

Dentro da idéia de que ao Estado Moderno compete não só assegu​rar as liberdades públicas como, efetivamente, disponibilizar direitos sociais prestacio​nais à co​munidade, dúvida não resta de que as ações de segurança pública mostram-se indispen​sáveis para a manutenção e preservação de um pacífico convívio gregário. 


Inegável, destarte, que o serviço público de segurança coletiva assu​me a classe e status de direito fundamental de segunda dimensão cuja efetividade deve ser as​segurada pelo Estado, senão vejamos a clareza do nosso texto constitucio​nal: 

“Artigo 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual​quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es​trangeiros, residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a pro​teção à maternidade e à infância, a assistência aos desampa​rados, na forma desta Constituição.”
Artigo 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preserva​ção da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do pa​trimônio, através dos seguintes órgãos: 

(...)IV – polícias civis”

Assim, além da Carta Política ter estabelecido que segurança pública constitui direito fundamental do cidadão e dever do Estado, diversas pesquisas
 séri​as e recentes comprovam que dentre  as três maiores preocupações cotidianas e per​manentes dos brasileiros está justamente a satisfação e qualidade dos serviços pres​tados a título de segurança coletiva, dado objetivo que somente vem a comprovar e reforçar a importância e atualidade das dicções constitucionais como “programa da norma”  (FRIEDRICH MÜEL​LER) que o cidadão efetivamente pretende ver implemen​tado e observado na realidade, aos quais há de se dar máxima efetividade e força normativa (KONRAD HESSE), mormen​te em tempos da Constituição Dirigente (CA​NOTILHO) como paradigma vigente e de im​plementação necessária, quanto mais em países periféricos
 de Estado Penal Máximo e Estado Social Mínimo.


A propósito, certo de que o sistema político e jurídico estão acopla​dos e devem buscar alimento e fonte na Constituição Federal, como bem adverte a doutrina do eminente constitucionalista alemão FRIEDRICH MÜLLER, cada vez mais é necessária deci​são política para instrumentalizar os direitos constitucionais, conferin​do eficácia à norma jurídica, sob pena da segurança pública, definitivamente, tornar-se quimera distante na esfera da cidadania, encarada como possibilidade do povo exi​gir prestações positivas do Estado como instrumento para a realização do bem co​mum. A Constituição, como bem já se disse certa feita, nada mais é do que o estatu​to jurídico do político (CANOTILHO
).

Além disso, se um dos fundamentos do Estado Democrático de Direi​to é justamente assegurar a cidadania (artigo 1°, II da Constituição Federal), é indis​pensável observar que a falta ou mesmo a prestação deficiente do serviço policial civil acarreta prejuízo social impeditivo ao exercício de direitos e, por conseqüente, negli​gencia a co​brança de deveres, acarretando odioso e nefasto sentimento de impunida​de social.


Da mesma forma que a política de segurança pública ostensiva é neces​sária para conter a criminalidade, a integração de aparato estatal próprio para apu​ração da materialidade das infrações penais e sua respectiva autoria é indispensá​vel para que a persecução penal seja levada a bom termo com a eficiente punição dos responsáveis.


Certo da afirmação da segurança pública na condição de direito funda​mental difuso sob a ótica da doutrina dos poderes implícitos como opção herme​nêutica de interpretação constitucional, é inconcebível que a sociedade e o próprio Es​tado queiram exigir resultado eficiente da Polícia Civil como “fim” quando, em contra​partida, não se adotam os “meios” para a estruturação humana do contingente ade​quado e necessário para que este órgão da segurança pública cumpra o seu papel constitucional. Afinal, “se o fim for legítimo e estiver dentro no escopo da Constitui​ção, todos os meios apropriados e claramente ajustados àquele fim, e não proibidos, podem ser constitucionalmente empre​gados para levá-lo a bom termo” (PAULO BO​NAVIDES
).


Como se vê, a ação policial desempenhada pela Polícia Civil e seus res​pectivos servidores é indispensável para garantir a obrigação de o Estado prestar segu​rança pública aos seus administrados e, para tanto, é dever do Estado lhe asse​gurar os meios, nem que seja preciso a intervenção do Poder Judiciário para a garan​tia do com​promisso do Estado Democrático de Direito e da própria cidadania como um dos funda​mentos da República (artigo 1°, II da CRFB). Portanto, a Segurança Pú​blica é não só di​reito fundamental do cidadão como, via de conseqüência, requisito de exercício da cida​dania nas suas múltiplas dimensões estruturais.


Contudo, contrariando essas premissas, a patente e escancarada omis​são e incompetência do Estado do Tocantins no gerenciamento dos recursos hu​manos e materiais nas Delegacias de Polícia somente expõe as chagas da precarieda​de, invisibili​dade e desestruturação da Polícia Civil, instituição de existência necessá​ria à segurança pública.


A Delegacia de Polícia como unidade de suporte à segurança pública, re​gularmente instalada, provida de servidores públicos em número suficiente, com capaci​tação e habilitação adequada, nada mais representa do que a primeira instância para pro​teção de conflitos sociais, daí a importância de o Estado respeitar este direito do cidadão e, por conseqüência, providenciar a nomeação e lotação de contingente policial necessário à execução das atividades afetas à segurança pública.

II.III. Da omissão do Estado do TOCANTINS em prestar segurança pública pela insuficiência de servidores POLICIAIS CIVIS E MATERIAIS À DISPOSIÇÃO DAS Delegacias de Polícia dA REGIONAL DE ARAGUAÍNA

Partindo do princípio de que segurança pública é direito fundamental do cidadão cuja prestação adequada é exigível do Estado do Tocantins, dúvida não pode res​tar de que a outorga de patrimônio humano e material insuficientes para o desempenho do serviço público da Polícia Civil caracteriza ilegal omissão deste mes​mo Estado, situa​ção de irresponsabilidade que reclama pronto reparo jurisdicional, sob pena de perpetua​ção de ofensa lesiva à sociedade e, sobretudo, prejudicial ao exercício da cidadania.


Havendo a arrecadação substancial de impostos para o custeio da segu​rança pública, não é admissível que o Estado do Tocantins, por intermédio de suas Secre​tarias, deixe de disponibilizar à população o número ideal de materiais, de policiais civis e de agentes penitenciários para o atendimento das necessidades per​manentes e cotidianas da localidade, dentre as quais consta: o atendimento à popula​ção, a lavratura de boletins de ocorrência, a lavratura de termos circunstancia​dos, autos de prisão e apreensão em flagrante, demais atividades relacionadas ao an​damento e impulso dos diversos inquéritos policiais em trâmite nas Delegacias de Po​lícia que integram esta regional, monitoramento de presos e outras atribuições.


Reforçando entendimento neste sentido, demonstrando que o direito do cidadão obter adequada prestação de serviços públicos policiais integra a pauta dos Di​reitos Humanos, transcreve-se consideração lúcida de DALMO DE ABREU DALLARI
 nos seguintes termos: 
"Um aspecto importante, que não pode ser esquecido, é que esses serviços são pagos por todo o povo. Em alguns casos, se exige o pagamento de uma taxa para que uma pessoa obtenha a presta​ção direta do serviço. Mas no conjunto, considerando-se que não existe a possibilidade de saber quem vai usar e quanto vai necessi​tar ou receber, todo o povo paga para que os serviços existam, como ocorre, por exemplo, com a polícia, que é um dos servi​ços mantidos pelo governo para toda a população" – grifou-se.

Configurada esta situação de abandono, de inércia, de irresponsabilidad​e, se a Secretaria de Segurança Pública (e também a Secretaria de Justiça, res​ponsável pela UTPBG), ciente, deixa de tomar providências urgentes e neces​sárias, se não há a sensibilidade administrativa do Estado do Tocantins para, consen​sual e democratica​mente, resolver o problema de defasagem gritante nos quadros da Policiais no âmbito desta regional, não resta ao Ministério Público outra solução senão judicializar esta de​manda, firme e crente de que o Poder Judiciário, ao exercer o con​trole judicial da Ad​ministração Pública, buscando assegurar direito fundamental, deverá determinar que o Executivo Estadual cumpra com obrigação de fazer que, no caso, consiste na disponibiliz​ação de recursos materiais e humanos suficientes e ca​pazes de responder pela de​manda dos serviços, sob pena de arcar com as sanções le​gais daí decorrentes.

Assim, o Estado do Tocantins tem a obrigação constitucional de assegu​rar, por intermédio de suas Secretarias competentes, o compromisso e o direito à segu​rança nos Municípios integrantes desta regional, sobretudo porque o critério que justifica a imposição de obrigação de fazer para provimento, designação ou transferência de servidores policiais civis é justamente a necessidade de cumprir dis​posições constitucio​nais numa área onde há comprovadamente maior incidência de delitos!


Já que a política pública estadual de segurança pública desafia dados concretos e objetivos, não leva em conta as necessidades e prioridades que, administrati​vamente, deveriam justificar revisão de procedimentos e implemento de pro​vidências para adequação do efetivo à demanda existente em cada Distrito Policial, não resta outra alternativa senão levar o Estado à barra da Justiça, a fim de que este seja adstrito e for​çado a cumprir com o seu dever constitucional de prestar adequado ser​viço de segurança pública à população. 


A grande verdade é que existe um quadro de miséria e absoluta ina​nição da instituição da Polícia Civil no Tocantins, situação caótica que, desde há mui​to, exige a adoção de providências de parte das autoridades competentes. Afinal, como bem lembra​do pelo Professor JACINTO MIRANDA COUTINHO, “segurança, en​fim, é um significante que tem muitos significados mas, com certeza, para o nosso povo, não seria necessário muito mais do que um ‘sentir-se seguro’, por ter a quem chamar – e ser atendido – nos momentos mais difíceis”
.
II.IV. Da ausência de violação à independência dos poderes com o deferimento da pretensão deduzida 

Em matéria de defesa de direitos fundamentais, quando se objetiva re​gularizar a ativação de serviço público coletivo essencial, como o funcionamento da Polí​cia Civil, importante destacar a inexistência de espaço para que se alegue a ultra​passada e corriqueira justificativa de que a imposição judicial de obrigação de fazer viola a inde​pendência dos poderes, argumento positivista rasteiro incompatível com o Estado Demo​crático de Direito no qual, efetivamente, tanto os excessos quanto as omissões dos Pode​res Executivo e Legislativo podem e devem ser controlados pelo Poder Judiciário, contan​to que haja provocação pela parte legítima que, no caso, con​siste no Ministério Pú​blico.


Assim, quando se busca provimento jurisdicional capaz de obrigar o Es​tado do Tocantins a adotar providências para assegurar quadro necessário de servi​dores policiais civis para atendimento da população, nada mais se pretende do que garantir e assegurar o efetivo cumprimento de um direito social fundamental atribuí​do à população pela Lei Maior, qual seja, a prerrogativa de que a Polícia Civil, na qua​lidade de órgão que compõe o aparato estatal de segurança pública, é merecedora de recursos materiais e contingente humano quantitativamente adequado para desem​penho de suas operosas e múltiplas atribuições. 


Diante da idéia de que é dever do Estado oferecer segurança pública à população, havendo comprovada ineficiência deste tipo de serviço público por causa do déficit de patrimônio material e humano, presente omissão do Estado em assegu​rar o que é direito da sociedade, não resta outro caminho senão buscar no Judiciário o restabeleci​mento da legalidade via controle judicial do qual o Poder Executivo não poderá esquivar-se ou negar cumprimento. 


Isto porque, em se tratando de políticas públicas referentes à atenção a direitos fundamentais e prestação de serviços de relevância pública, há de se limitar, em muito, a discricionariedade estatal, já que a conveniência e a oportuni​dade não convi​vem com situações de escancarada ilegalidade. Neste sentido a melhor jurisprudência: “AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. (...) A Administração Pública deve pautar seus atos de acordo não apenas com a legalidade, mas também com os princípios consti​tucionais que a regem, como, in casu, a segurança pública. Se assim não ocorre, cabe ao Poder Judiciário corrigir-lhe a conduta, o que não signi​fica interferência em sua discricio​nariedade (...) riscos gerados à segurança da popu​lação (...) legítima a atuação do Minis​tério Público” (TJ-RS – Primeira Câmara Es​pecial Cível, Apelação e Reexame Ne​cessário Nº 70003811171, Relator De​sembargador Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, julgado em 08/09/2003).

Assim, considerando que dados fáticos concretos e objetivos pré-consti​tuídos comprovam que o serviço e dever estatal de segurança pública não está sendo prestado de forma adequada e suficiente no âmbito da regional de Araguaína, apontando, isso sim, no sentido da irrazoabilidade, da desproporcionalidade e do desvio de fi​nalidade, não há que se cogitar em violação à independência de Pode​res. Via de con​seqüência, em acolhendo o Poder Judiciário a pretensão deduzida em sede da presente ação civil pública como se espera, nada mais fará do que cumprir com o seu papel de as​segurar a construção do Estado Democrático de Direito (artigo 1° da CRFB), o que, inclu​sive, está previsto dentro dos sistema dos freios e contrape​sos idealizado pela nossa Lei Maior.

Saliente-se que o Estado requerido, de fato, infringe seriamente o princí​pio da proporcionalidade ao dispor os servidores (policiais), componentes de seus qua​dros, de maneira totalmente desigual no comparativo entre Araguaína e Palmas – em consideração aos números de habitantes das duas COMARCAS –, visto que nesta, capi​tal, sobejam servidores policiais, sejam agentes de polícia, escrivães ou delegados. 

A esse respeito – do princípio da proporcionalidade –, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO ensina ainda que:
“Este princípio enuncia a idéia – singela, aliás, conquanto freqüentemen​te desconsiderada – de que as competências administrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e intensidade proporcionais ao que seja realmente demandado para cumprimento da finalidade de inte​resse público a que estão atreladas. Segue-se  que os atos cujos conteú​dos ultrapassem o necessário para alcançar o objetivo que justifica o uso da competência ficam maculados de ilegitimidade, porquanto desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os limites que naquele caso lhes corresponderiam.” (in Curso de direito administrativo. 15. ed. São Paulo : Malheiros. 2003, p. 101)


Pondera o eminente autor que “o princípio da proporcionalidade não é senão uma faceta do princípio da razoabilidade. Merece um destaque próprio, uma refe​rência especial, para ter-se maior visibilidade da fisionomia específica de um vício que pode surdir e entremostrar-se sob esta feição de desproporcionalidade do ato, salientan​do-se, destarte, a possibilidade de correção judicial arrimada neste fun​damento.” Conclui a final que a matriz constitucional desses princípios é a mesma, estan​do ambos abrigados “nos próprios dispositivos que consagram a submissão da Adminis​tração ao câ​none da legalidade.” (Ob. cit. p. 101 – o negrito não está no original)


Com efeito, assimilada a compreensão de que em políticas públicas fun​damentais, como segurança pública, não é dado ao Estado desatender os compro​missos e deveres constitucionalmente assumidos, dentre os quais prestar segurança à população, comprovado está que a omissão do Estado outorga interesse de agir legíti​mo à busca da prestação jurisdicional para imposição necessária do que não foi esta​belecido administra​tivamente. 


Nesse aspecto, corroborando o entendimento de que não há que se falar em violação e interferência de poderes, antes de se buscar que o Poder Judiciá​rio substi​tua-se ao administrador público para ditar a pauta de ações ordinárias e prio​ritárias na segurança pública, o que seria indevido ingresso no mérito de ato ad​ministrativo – com o manejo da presente ação civil pública pura e simplesmente obje​tiva-se que o Estado tão-somente assegure patrimônio material e humano mínimos para o cumprimento e desem​penho de obrigações constitucionais e legais afetas à instituição da Polícia Civil junto aos Municípios da região. Este é o poder-dever
 que a Constituição Federal estabelece!


Chega do Governo do Estado do Tocantins transitar incólume e indife​rente à precariedade e rematada deficiência do serviço público próprio e essencial posto à disposição da população dos municípios componentes desta região por históri​co, total e completo descaso.


Dessa forma, o que se busca na presente ação civil pública para imposi​ção de obrigação de fazer é, especificamente, garantir “meios” para que a Polí​cia Civil possa prestar o serviço público necessário à população e, por conseqüência, atender com suficiência e qualidade o sistema de Justiça Criminal, objetivos que, como qualquer ativi​dade pública, pressupõem a existência e disponibilidade de um número mínimo de mate​riais e agentes públicos empenhados na consecução desta determinada e específica fun​ção.


Indiscutível, portanto, que os pedidos liminar e final inseridos na presen​te demanda não representam ofensa alguma ao mérito do ato administrativo; antes, ex​pressam a necessidade de, mediante controle judicial, impelir e obrigar que a Administra​ção Pública deixe a posição confortável de, ilegal e impunemente, descumprir o mandamento constitucional que lhe impõe o dever de prestar segurança pública à sociedade (artigo 144, caput da Constituição Federal). 


Não é outra a lição de HELY LOPES MEIRELLES: 

“Mesmo quanto aos elementos discricionários do ato há limita​ções, impostas pelos princípios gerais de Direito e pelas regras da boa administração, que, em última análise, são preceitos de moralida​de administrativa. Daí dizer-se, com inteira proprieda​de, que a ati​vidade discricionária permanece sempre sujeita a um duplo condi​cionamento: externo e interno. Externamente, pelo ordenamento jurídico a que fica subordinada toda atividade administrativa, (...); internamente, pelas exigências do bem comum e da moralidade da instituição administrativa. O bem comum, identificado como inte​resse social ou interesse coletivo, impõe que toda atividade admi​nistrativa lhe seja endereçada. Fixa assim o rumo que o ato admi​nistrativo deve procurar. Se o administrador se desviar desse ro​teiro, praticando ato que, embora discricionário, busque outro ob​jetivo, incidirá em ilegalidade, por desvio de poder ou de finalida​de, que poderá ser reconhecido e declarado pela própria Adminis​tração ou pelo Poder Judiciário. Erro é considerar-se o ato dis​cricionário imune à apreciação judicial, pois só a Justiça po​derá dizer da legalidade da invocada discricionariedade e dos limites de opção do agente administrativo. O que o Judi​ciário não pode é, no ato discricionário, substituir o discricio​narismo do administrador pelo do Juiz. Mas, pode sempre proclamar as nulidades e coibir os abusos da Admi​nistração” – grifou-se (“in” Direito Administrativo Brasileiro, 24ª edição, Editora Malheiros, 1999, pág. 104).

Portanto, imprescindível notar a existência de limites à discricionariedad​e administrativa do Executivo que devem ser impostos pelo Poder Judiciário para que a própria Administração Pública cumpra com os seus interesses e deveres, dentre os quais consta a missão constitucional de prestar segurança pública à população me​diante estru​turação humana e material adequadas da Polícia Civil como órgão essen​cial e permanente ao aparato estatal de segurança pública.


Nesta linha, como bem adverte a doutrina do sempre genial CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO: 

“não há como conceber nem como apreender racionalmente a no​ção de discricionariedade sem remissão lógica à existência de limi​tes a ela, que defluem da lei e do sistema legal como um todo – salvante a hipótese de reduzi-la a mero arbítrio, ne​gar de todos os postulados do Estado de Direito e do sistema positivo brasileiro (...) A interpretação do sentido da lei, para pronúncia judicial, não agrava a discricionariedade, apenas lhe reconhece os confins; não penetra na esfera da liberdade ad​ministrativa, tão-só lhe declara os contornos; não invade o mérito do ato ne, se intenta em avalia​ções inobjetiváveis, mas recolhe a significação possível da função do texto, do contexto e da ordenação normativa como um todo, aprofundando-se até o ponto em que pode extrair razoavelmente da lei um comando certo e inteligível (...) Não há como esquivar-se a este dilema: ou as palavras da lei significam sempre, em qual​quer caso, realmente alguma coisa, ou nada valem, nada identifi​cam – que seria o mesmo que inexistirem. Reduzindo tudo à sua expressão última: ou há lei, ou não há lei, pois negar consistência a suas expressões é contestar-lhe a existência. Se há lei – e con​clusão diversa seria absurda – é porque seus termos são inevita​velmente marcos significativos, exigentes ou autorizadores de uma conduta administrativa, cuja validade está, como é curial, inteira​mente subordinada à adequação aos termos legais. Ergo, não há comportamento administrativo tolerável perante a ordem jurídica se lhe faltar afinamento com as imposições normativas, compreen​didas sobretudo no espírito, no alcance finalístico que as anima. E sobre isto, a última palavra só pode ser do Judiciário” – grifou-se.

É chegada a hora de se despertar, pois, como bem mencionado pelo eminente integrante de Ministério Público Paranaense JACSON LUIZ ZILIO, o argu​mento consubstanciado na sempre lembrada teoria da discricionariedade jamais pode permitir arbitrariedade na “escolha” daquele que, a rigor, “não tem poder de escolha, justamente porque deve cumprir o determinado pela Lei Maior”.


Em arremate e de maneira brilhante, CRISTIANO CASSIOLATO sus​tenta que “Ao Poder Judiciário é exigível como consectário do princípio da inafastabili​dade da jurisdição conhecer do mérito administrativo sempre que noticiada a violação de Direitos Fundamentais, o que lhe possibilita a determinação de condutas adminis​trativas positivas e negativas sem que se configure quebra ao primado da separação e harmonia entre os Poderes”.
 

Assim, inclusive, já se posicionou o Tribunal de Justiça do Estado do Pa​raná: “AÇÃO CIVIL PÚBLICA – LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS TER​MOS DA LEI Nº 7347/85 – SEGURANÇA PÚBLICA, DEVER DO ESTADO – (...) AÇÃO PROCEDENTE PARA OBRIGAR O ESTADO A CUMPRIR O PRECEITO LEGAL –” (TJPR – Quarta Câmara Cível; AC-RN 0057961-1 – (12630) – Capanema –Rel. Desem​bargador Troiano Netto – DJPR 20.10.1997).
II.V. DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  DA EXIGÍVEL ADEQUA​ÇÃO, SUFICIÊNCIA E CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. Da necessidade de que o judiciário empreste uma visão “substancialista” ao PAPEL DA CONSTITUIÇÃO

Outrossim, corroborando a legitimidade do Parquet para o ajuiza​mento da presente demanda, forçoso lembrar que a obrigação constitucional do Mi​nistério Públi​co exercer o controle externo da atividade policial, somada à defesa do patrimônio públi​co, contempla a exigência de que os serviços de segurança pública estejam funcionando com eficiência e adequação (artigo 37 da CRFB), o que justifica empenho, zelo e perma​nente fiscalização para que o “efetivo” dos servidores policiais civis e militares seja ade​quado para atendimento das necessidades da população.


Afinal, assegurar segurança pública é atividade primária indelegável do Estado do Tocantins que, para ser bem exercida, necessita de estrutura material e huma​na.


Assim, na quadra dos acontecimentos atuais, quando há evidente e jus​tificado clamor da sociedade para que sejam prestados serviços resolutivos no âm​bito da segurança pública, imprescindível ter em conta que o controle externo da ati​vidade polici​al não só exige atuação voltada no combate aos crimes praticados por servidores polici​ais, como, efetivamente, obriga que se aja com a mesma incisão no empenho, compro​misso e estrita fiscalização do Ministério Público no zelo para que a política estadual de segurança pública aloque e destine suficiente e adequado número de servidores policiais para o atendimento da demanda inerente às operosas e rele​vantes atividades da Polícia Judiciária em cada unidade policial.


Sem embargo disso, fundamental lembrar que ao Ministério Público com​pete zelar pelo adequado funcionamento dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, adotando as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis, con​forme disposto no artigo 129, II da Constituição da República.


Firme na idéia de que a defesa do Estado Democrático de Direito e dos direitos fundamentais prestacionais constituem encargos atribuídos ao Ministério Público, com respaldo na compreensão de que a prioridade institucional do Ministério Público, cada vez mais, deve consistir na defesa dos interesses de cunho coletivo e metaindividu​al, justificada também está a atuação da Instituição para assegurar a adequada e eficien​te prestação de serviço público uti universi típico e essencial, con​sistente na atuação da Polícia Civil como organismo indispensável ao aparato de se​gurança pública do Estado.


Através da provocação e fomento desta discussão, por certo, estará o Ministério Público cumprindo sua missão de órgão defensor dos interesses difusos da socie​dade, sempre em busca de transformação positiva da realidade social. 


Complementarmente à temática sob discussão, a propósito, coube ao ar​tigo 22 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), estabelecer que os órgãos públicos são obrigados a fornecer serviços essenciais adequados, eficientes e contínu​os, sob pena de o descumprimento total ou parcial ensejar reparação dos danos causa​dos, o que igualmente merece ser objeto de particular consideração. 


Assim, na necessária judicialização da política, da mesma forma que a Promotoria da Infância e Juventude deve demandar dos entes públicos a criação e exis​tência de programas protetivos, socioeducativos, seja em meio aberto, seja em meio fe​chado (o que já vem fazendo nesta Comarca, contando, mais uma vez, com uma absurda resistência do Estado) – pelos mesmos motivos que a Promotoria de Saúde Pública deve promover demandas coletivas objetivando o suprimento do direito à assistência à saúde e medicamentos, para garantia da Constituição, não pode ser indiferente à Promotoria de Controle Externo da Atividade Policial e Defesa do Pa​trimônio Público garantir a disponibi​lização de número suficiente de materiais e polici​ais civis no âmbito dos Municípios que compõem esta regional, pois é somente a par​tir do suprimento desta carência que serão paulatinamente cumpridos os objetivos das prescrições constitucionais. 


A propósito, com precioso precedente do Supremo Tribunal Federal so​bre o tema, capaz de exortar a exigibilidade de o Estado cumprir com os direitos funda​mentais, destaca-se o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1442/DF, com publicação em 29/04/2005, onde consta o seguinte raciocínio: 

“A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitu​cional - qualifica-se como comportamento reves​tido da mai​or gravidade político-jurídica, eis que, medi​ante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também compromete a eficácia da declara​ção constitucional de direi​tos e também impede, por au​sência de medidas concretiza​doras, a própria aplicabili​dade dos postulados e princípi​os da Lei Fundamental. - As situações configurado​ras de omis​são inconstitucio​nal, ainda que se cuide de omis​são parcial, re​fletem comportamento estatal que deve ser repe​lido, pois a inércia do Estado - além de gerar a erosão da própria consciência constitucional - qualifica-se, perigo​samente, como um dos processos informais de mudança ile​gítima da Constituição, expondo-se, por isso mesmo, à cen​sura do Po​der Judiciário. Precedentes: RTJ 162/877-879, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RTJ 185/794-796, Rel. Min. CELSO DE MELLO. O DESPREZO ESTATAL POR UMA CONSTI​TUIÇÃO DE​MOCRÁTICA REVELA-SE INCOMPATÍVEL COM O SENTIMENT​O CONSTITUCIONAL RESULTANTE DA VOLUNTÁ​RIA ADESÃO POPULAR À AUTORIDADE NORMATIVA DA LEI FUNDAMEN​TAL. - A violação negativa do texto constitucio​nal, resultan​te da situação de inatividade do Poder Público - que deixa de cumprir ou se abstém de prestar o que lhe or​dena a Lei Fun​damental - representa, notadamente em tema de direi​tos e liberdades de segunda geração (direitos econômi​cos, sociais e culturais), um inaceitável processo de desres​peito à Constituição, o que deforma a vontade sobe​rana do poder constituinte e que traduz conduta estatal in​compatível com o valor ético-jurídico do sentimento consti​tucional, cuja pre​valência, no âmbito da coletividade, reve​la-se fator capaz de atribuir, ao Estatuto Político, o necessá​rio e indis​pensável coeficiente de legitimidade social."

Refletindo esta mesma preocupação, há valiosos precedentes jurispru​denciais estabelecendo a imposição de obrigação de fazer a respeito de similar te​mática:

“APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO – AÇÃO CIVIL PÚBLIC​A – AUSÊNCIA DE DELEGADO DE CARREIRA EM COMARCA – SE​GURANÇA PÚBLICA – INTERESSE DIFUSO OU COLETIVO – OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES – INOCORRÊN​CIA – NOMEAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CONCURSA​DO – IMPOSIÇÃO DE CONFIRMAÇÃO POR SENTENÇA DEFINI​TIVA – ATO ADMINIS​TRATIVO VINCULADO – NÃO HÁ DISCRI​CIONARIEDADE – OBRIGA​ÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PRECEI​TO LEGAL. RECURSO VOLUNTÁ​RIO DESPROVIDO E SENTENÇA MANTIDA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO” – grifou-se 
(TJPR – Terceira Câmara Cível; AC-RN 0091882-3 – (19245) Relatora Desembargadora Regina Afonso Portes – DJPR 16.04.2001)
“SEGURANÇA PÚBLICA – POSSIBILIDADE DE SE CONSTITUIR OB​JETIVAMENTE NUM INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO DA SOCIEDAD​E – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO PÚBLICO – LE​GITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E INTERESSE DE AGIR – Havendo divergên​cia entre o interesse público primário da so​ciedade, reconhecido em norma jurídica, e o interesse público secundário do Estado – conveniência e oportunidade do ente governamental -, prepondera o amparo do primeiro sobre o do segundo, eis que aquele passa a constituir-se numa obrigação do Estado, e não mera oportunidade ou conveniência da políti​ca de governo. O dever de oferecer segu​rança pública, consta​tado objetivamente na instrução processual é, em tese, inte​resse público primário da sociedade passível de ser amparado por ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, a quem se confere, em Lei, legitimidade ativa ad causam e interesse de agir” – grifou-se
(TJMG – Quinta Câmara Cível; APCV 000.280.735-2/00 -  Relatora Desembargadora Maria Elza, julgado em 19/12/02) Regina Afonso Portes – DJPR 16.04.2001)

Neste sentido, há franca legitimidade do Ministério Público (BRAN​DÃO, Paulo de Tarso. Ações Constitucionais. Florianópolis: Habitus, 2001), bem como previsão legal de atendimento e possibilidade de análise percuciente do Poder Judiciá​rio à preten​são deduzida, mormente sob o entendimento de que a conservadora e ab​solutista con​cepção da tripartição de poderes é própria de um Judiciário fincado em posturas embolo​radas, inconstitucionais e covardemente “procedimentalistas” (HA​BERMAS; GARAPON; LUHMAN), as quais, acrescente-se, limitam-se a emitir tutelas jurisdicionais assépticas para a necessidade contemporânea de defender as múltiplas violações causadas pelo Es​tado aos direitos fundamentais, prerrogativa que exige concepção “substancialista” da ju​risdição, na linha de DWORKIN, CANOTILHO, STRECK e FERRAJOLI, conforme já expôs o magistrado catarinense ALEXANDRE MORAIS DA ROSA
 na sua sempre genial e judi​ciosa perspectiva crítico-reflexiva. 

Dessa forma, na discussão acerca do papel que a Constituição deve exercer na sociedade pós-moderna, entre a possibilidade da Lei Maior se constituir em mero instrumento de governo para definição de competências (“procedimenta​lismo”), e a perspectiva concreta da norma fundamental definir e ditar os fins para o Estado e para a sociedade (“substancialismo”), prefere-se este segundo eixo àque​le primeiro, firme na idéia de que, cada vez mais, deve ser repudiada a proliferação covarde do asse​xuado estado de indiferença jurisdicional apegado a uma vetusta e arcaica concepção ab​soluta de independência dos poderes, esconderijo fácil para o in​térprete que, em verdade, para dizer o menos, desconfia, desacredita, quando não propriamente ignora, na prática, no princípio da supremacia da Constituição. 

Na mesma linha, como bem aduz a doutrina de JOÃO FERNANDO VIE​RA DA SILVA
, forçoso reconhecer que, no coerente prisma da Constituição Diri​gente, a linha da doutrina substancialista advoga um constitucionalismo que não prescinde de va​lores e princípios albergados e positivados na Carta Constitucional, ambos repletos de força normativa, aos quais cabe criar limitações no âmbito da le​gislação infraconstitucio​nal e servir, concomitantemente, como paradigma inexorável para o desempenho de to​das as políticas públicas governamentais, dentre as quais, acrescente-se, está a de pres​tar segurança pública. 


Reforçando esta premissa do paradigma substancialista da jurisdição (CAPPELLETTI), coube a LÊNIO STRECK
 deixar claro que a valiosa corrente substancia​lista trabalha na perspectiva de que a Constituição estabelece as condições do agir políti​co – estatal, a partir do pressuposto de que a Constituição nada mais é do que a explici​tação do contrato social, o que concebe relevante roupagem e papel ao Poder Judi​ciário no âmbito das relações dos poderes do Estado. 


No que diz respeito ao controle das políticas públicas pelo Judiciário, para que os anseios constitucionais sejam respeitados, não há como desconsiderar a ne​cessidade da superação do paradigma do “procedimentalismo” para o “substancia​lismo”, dualismo perceptivo tão bem exposto na doutrina vanguardista de LUIS WERNECK VI​ANNA (“in” A judicialização da política e das relações sociais no Brasil).


Esta a consciência que se há de ter, pois, enquanto o Judiciá​rio não tiver a firmeza e coragem necessária para obrigar a Administração Pública a cumprir com os compromissos e deveres assumidos constitucional​mente, ruído estará o próprio Estado Democrático de Direito
, cuja idéia central parte do princípio de que, no sistema de freios e contrapesos, sempre remanesce a possi​bilidade do Poder Judiciário, uma vez provocado, exercer o controle judicial das ações e omissões do Poder Executivo, objetivo central da presente demanda co​letiva. Já é tempo de superar paradigmas “regulatórios” incapazes de “emanci​par” e conduzir a uma ordem social verdadeiramente justa
.
III. DA TUTELA INIBITÓRIA. dA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. DA FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA OS AGENTES PÚBLICOS OMISSOS

A tutela inibitória é aquela buscada em ação de conhecimento que ataca o ilícito, evitando sua prática, continuidade ou repetição.


No caso em comento, visa-se atacar a omissão ilícita do Estado do To​cantins frente a completa precariedade da Polícia Civil na região de Araguaína.


Portanto, a tutela inibitória constitui verdadeira tutela preventiva aos di​reitos, principalmente aqueles de conteúdo não-patrimonial, como a segurança pú​blica.


O fundamento da tutela inibitória se encontra no próprio direito ma​terial. No caso, a tutela inibitória do direito à segurança se encontra na Constituição da Repúbli​ca ao determinar que a segurança é direito de todos e dever do Estado.


Caso não fosse possível tal tutela de caráter preventivo, o direito funda​mental continuaria a ser desrespeitado pela omissão ilícita da Administração Pú​blica Esta​dual e apenas restaria ao cidadão afetado, se o caso, a tutela ressarcitória, o que seria um absurdo.


Encontra respaldo no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição da Repúblic​a, ao dispor que “nenhuma lei excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, consagrando os princípios da inafastabilidade da jurisdição e do acesso à justi​ça, ou melhor, do acesso à ordem jurídica justa.


Ora, prevendo a Constituição Federal que a segurança é direito de todos e que nenhuma lei excluirá da apreciação do Poder Judiciário a “ameaça a direi​to”, não resta dúvida que o direito de acesso à ordem jurídica justa tem como corolá​rio, na hipóte​se, o direito à efetiva tutela que impede a violação do direito, ou seja, a tutela inibitória da omissão ilícita do Poder Público.


Além disso, a tutela inibitória encontra guarida na norma do artigo 461 do Código de Processo Civil, ao dispor que “Na ação que tenha por objeto o cum​primento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o re​sultado prático equivalente ao do adimplemento”.


Com já demonstrado acima, o Estado possui deveres perante a questão de segurança pública e, não obstante, mantém-se inerte na prática de atos positivos que lhes são exigidos, o que notadamente caracteriza o ilícito omissivo dolo​so.


Sobre o tema, a lição de Luiz Guilherme Marinoni:

“Se o processo serve para permitir a obtenção da tutela do di​reito, e o direito material, visando à preservação do meio am​biente, con​fere ao Poder Público determinado dever de fazer, é evidente que a ação processual, ao tomar em consideração esse dever, objetiva evitar que a omissão ilícita se perpetue como fonte de danos. A não-ação, quando o Estado possui de​ver de atuar para proteger um bem, configura “ação” que pre​cisa ser suprimida para que a fonte dos danos não fique aber​ta. O ilícito, assim como a fonte dos danos que não foi  secada em virtude da omissão, perpetua-se no tempo, constituindo um não-agir continuado. Assim, a tutela juris​dicional que obje​tiva obrigar a Administração a praticar o ato ne​cessário para que o ilícito não se perpetue possui a mesma nature​za do de​ver de fazer não observado. Não há dúvida que essa tutela ju​risdicional determina o adimplemento de um dever. Mas, se o próprio dever possui o fim de evitar a violação do meio ambi​ente, a ação voltada a efetivá-lo logicamente presta tutela ini​bitória, ou melhor; a própria prevenção desejada pelo direito material.”


E, ainda:

“Quem não raciocina com a distinção entre dano e ilícito real​mente não tem condições de pensar em ilícito que se perpetua como fon​te de danos. O não-cumprimento de um dever legal por parte da Administração, necessário para evitar a degrada​ção do meio ambi​ente, perpetua-se no tempo. A distinção en​tre ato contrário ao di​reito (ilícito) e fato danoso permite en​xergar que a simples viola​ção de um dever pode abrir ensejo a danos, na medida em que a omissão ilícita caminha no tempo. Em um caso como esse, a ação processual não se volta contra um ato ilícito ou fato danoso que já se exauriu, mas sim contra uma omissão ilícita que prossegue no tempo. Tanto é verdade que, se, depois de violado o dever, a Ad​ministração realizar o ato, não haverá simples outorga de ressarci​mento, mas evitar-se-á que danos sejam ocasionados.”


No caso em comento, a omissão ilícita da Administração Pública Es​tadual perpetua-se no tempo enquanto novos crimes diariamente são praticados e outros tantos prescrevem sem qualquer apuração, ou seja, a omissão no cumprimen​to do dever consti​tucional e legal de garantir a segurança pública vem causando dire​tamente a desenfreada criminalidade que assola Araguaína e região.


O objeto da presente demanda não pode dispensar a tutela antecipa​da.


A norma do § 3º do artigo 461 do Código de Processo Civil, disciplina que “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficá​cia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente”. Também prevê tal possibilidade, nos mesmos termos, o artigo 84, § 3º do Código de Defesa do Consumi​dor, cujas normas adjetivas compõem o microssistema do processo coletivo, ao lado da Lei nº 7.347/85.


A relevância dos fundamentos da demanda são facilmente aferíveis pelos inúmeros documentos constantes do Inquérito Civil incluso, onde é possível per​ceber de forma cristalina a omissão do requerido frente a tão grave problema.


O justificado receio de ineficácia do provimento final emerge da pró​pria natureza do objeto da presente ação civil pública, que é a garantia do direito à segurança da coletividade, concebido como direito fundamental.


Além disso, insista-se, o monopólio da persecução penal pertence ao Es​tado que, por sua vez, com a estrutura hoje existente não consegue bem se desin​cumbir de seu encargo, garantindo a impunidade de homicidas, estupradores, quadri​lheiros, rou​badores, corruptos etc., tornando algumas Delegacias desta regional ver​dadeiro “arquivo morto”, ante a completa impossibilidade de se apurar qualquer delito (se alguma dúvida restar quanto a isso, que se faça uma inspeção judicial – artigos 440 a 443 do Código de Processo Civil – e será fácil notar inúmeros inquéritos polici​ais abandonados em armários, prateleiras, balcões ou até em baixo de pias, como o Ministério Público já constatou no 2º DP).


Ora, com fatos da gravidade dos revelados nestes autos, impossível es​perar toda uma instrução processual para a tutela jurisdicional.


No caso, trata-se de tutela preventiva e urgente, cuidando de tutela ju​risdicional diferenciada. Diante da situação fática apontada, cada minuto que passa pode representar mais uma vítima, mais uma prescrição, mais uma impunidade, mais um ar​quivamento.


Portanto, estão presentes os requisitos para a concessão da tutela ante​cipada. 


Impende considerar inclusive que a pretensão deduzida em Juízo, na hi​pótese, representa o cumprimento de deveres previstos na Constituição Federal, pelo que não há qualquer tipo de impropriedade da medida.


Quando o provimento jurisdicional condena o réu a uma obrigação de fa​zer ou não fazer pode o Juiz impor multa diária, fixando prazo razoável para o cumpri​mento do preceito; isto se dá, outrossim, quando o magistrado antecipa limi​narmente a tutela, conforme estatui o art. 461, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Ci​vil.


A multa diária, também denominada astreintes pela doutrina, caracteriz​a-se como medida de coerção, pois visa incidir sobre a vontade do réu para o efetivo cumprimento da obrigação.


Ocorre que quando aquele que deve cumprir a obrigação de fazer ou não fazer é uma pessoa jurídica de direito público, como União, Estado, Município, au​tarquias etc., a multa diária somente pode atingir seu objetivo se imposta ao agente político que representa tal pessoa jurídica, pois é ele que externa a vontade em nome desta.


Impor multa sobre o patrimônio da pessoa jurídica de direito público não tem eficácia para coagir ao cumprimento de obrigação de fazer e não fazer e, por isso, penaliza o cidadão (que já paga seus impostos e ainda teria o erário público di​minuído para obter uma prestação que lhe é devida e continuaria a não ser praticada, pois de​mandaria um ato material do gestor, insensível à oneração do cofre público), tendo em vista a completa inefetividade da tutela jurisdicional.


O único entendimento sobre o assunto que se coaduna com ao direi​to ao acesso à justiça, consagrado no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, é o de que a multa diária ou astreintes deve incidir sobre a pessoa do agente político capaz de exteriorizar a vontade tendente ao cumprimento da obriga​ção de fazer ou não fazer.


Quanto ao tema, vale a transcrição da profícua lição de LUIZ GUI​LHERME MARINONI:

“Caso a multa incidir sobre a pessoa jurídica de direito público, apenas o seu patrimônio poderá responder pelo não cumpri​mento da decisão. Entretanto, não há cabimento na multa re​cair sobre o patrimônio da pessoa jurídica, se a vontade res​ponsável pelo não-cumprimento da decisão é exteriorizada por determinado agente público. Se a pessoa jurídica exteriori​za a sua vontade por meio da autoridade pública, é lógico que a multa somente pode lo​grar o seu objetivo se for imposta di​retamente ao agente capaz de dar atendimento à decisão juris​dicional”


Segue o mesmo autor:

“Não há procedência no argumento de que a autoridade públi​ca não pode ser obrigada a pagar a multa derivada de ação em que foi parte apenas a pessoa jurídica. É que essa multa so​mente po​derá ser imposta se a autoridade pública, que exterio​riza a von​tade da pessoa jurídica, não der atendi​mento à decisão. Note-se que a multa somente pode ser exigi​da da própria autoridade que tinha capacidade para atender à decisão – e não cumpriu. A tese que sustenta que a multa não pode recair sobre a autoridade so​mente poderia ser aceita se partisse da premissa – completamente absurda – de que o Po​der Público pode descumprir decisão jurisdi​cional em nome do interesse público”.


Não resta dúvida que uma vez conferida a tutela jurisdicional, antecipa​tória ou final, deve ser efetivamente cumprida pelo requerido, pelo que a aplica​ção de multa diária deve atuar sobre a pessoa dos agentes políticos. No caso em co​mento, sobre as pessoas do GOVERNADOR DO ESTADO e dos SECRETÁ​RIOS ES​TADUAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE CIDADANIA E JUSTIÇA, ou quem lhes substituir ou suceder nas respectivas atribuições.

A respeito do tema, tomam-se de empréstimo as considerações de J.E. CARREIRA ALVIM
, para quem, na defesa de direitos difusos deste jaez, “em ra​zão da natureza do direito tutelado, a única tutela possível é a específica, a cargo de quem tenha o dever de prestar segurança (...) não sendo de admitir-se a tutela equi​valente porquan​to não se pode substituir a atividade do obrigado pela de terceiros; mas, a imposição de multa e outras penalidades constritivas, inclusive contra a pessoa física da auto​ridade, podem ter lugar, respondendo o recalcitrante por crime de desobediên​cia (art. 330, Cód. Penal). (20) Mesmo porque, nos ter​mos do art. 14, inciso V, do CPC, aqueles que não cumprirem com exatidão os provi​mentos mandamentais ou criarem em​baraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final, prati​cam ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, apli​car ao responsável multa em montante a ser fi​xado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa, alcançando física e indivi​dualmente todas as autoridades, estaduais ou federais, que procrastinarem o cumpri​mento da ordem”.

Note-se, pois, à vista do parágrafo único do art. 14 do CPC, que re​mete ao inciso V deste artigo, que o magistrado está autorizado, em homenagem ao va​lor da efetividade da prestação jurisdicional confirmada na reforma levada a efeito pela Lei 10.358/01, a aplicar multa ao responsável.

É evidente, consoante destacou o Professor MARINONI, que se a vonta​de responsável pelo não-cumprimento da decisão é exteriorizada pelo agen​te público que a representa, não há falar, sem incorrer em rematado contra-senso, em imposição do meio coercitivo (multa) sobre o patrimônio da pessoa jurídica, que, em que pese a personalidade própria, necessita de alguém para externar-lhe o querer (ou não-querer...).

A Lei 10.358/01, como dito, ao dispor no mencionado sentido, cui​dou de tornar efetivo os provimentos mandamentais da autoridade judiciária, evitan​do que as determinações judiciais caíssem no descrédito.

Na esteira dessa previsão, impende salientar que a Lei 10.444/02, tam​bém com o escopo de conferir maior efetividade aos comandos do Poder Judiciá​rio, pre​ceituou, no § 5º do art. 461 do CPC, que, para a efetivação da tutela espe​cífica, está o magistrado autorizado a determinar as medidas necessárias, a ex​emplo da imposi​ção de multa por tempo de atraso. E esta, conforme ponderação anterior amparada na previsão do inciso V do art. 14, combinado com seu parágrafo único, deve recair sobre o agente público responsável pela emissão da vontade da pessoa jurídica de direito públi​co!

Tais agentes políticos, que no caso em apreço, como amplamente narra​do nesta peça inicial, já demonstraram total desprezo pelos interesses da coleti​vidade que o Ministério Público, nesta iniciativa, busca tornar concreto, certamente não iriam se mo​bilizar o suficiente na hipótese de a multa recair sobre os cofres públi​cos, haja vista sua escancarada displicência no julgar as prioridades das linhas de ação governamental – os exemplos dos milionários contratos administrativos citados nesta ação (na casa oficial do Governador e de publicidade) são eloqüentes a apre​sentar tal distorção no emprego da verba pública.

Valioso destacar, ainda, que, no caso concreto sob exame, a conces​são da liminar não só respeita e guarda harmonia com a salvaguarda do direito coleti​vo, ate​nuando, em parte, o prosseguimento da ofensa ao interesse coletivo e difuso sob prote​ção, como, por outro lado, também, restabelece mínima regularidade e nor​malidade no andamento do serviço público afeto à Polícia Civil no âmbito das Delega​cias de Polícia in​tegrantes desta regional, equação perfeita que somente corrobora a imperiosidade e ne​cessidade da concessão do provimento jurisdicional buscado initio litis. 

Diante disso, requer o Ministério Público, liminarmente, após audiên​cia do representante judicial do Estado do Tocantins, no prazo de 72 horas, seja ante​cipada a tutela jurisdicional, cominando-se multa diária ao Governador do Estado, ao Secretário de Segurança Pública e ao Secretário de Cidadania e Justiça, para que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, remanejem para a regional da Polícia Civil de Ara​guaína a quantidade de servidores necessários para a formação do seguinte quadro mínimo de modo exclusivo e permanente: 24 (vinte e dois) Delegados de Po​lícia, 70 (setenta) agentes de polícia, 50 (cinqüenta) escrivães; além disso, se​jam lotados mais 35 (trinta e cinco) agentes penitenciários; outrossim, promo​vam a reforma das Delegacias de Polícia des​ta regional e da CPPA, na forma dos laudos periciais encartados no Inquérito Civil; equi​pem as Delegacias e a CPPA com os materiais necessários ao bom desempenho das fun​ções cometidas à Polícia Civil, no mínimo com mesas, cadeiras, computadores e arma​mentos, além de viatu​ras.

IV. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer o Ministério Público do Estado do Tocantins:

a) a intimação do Estado do Tocantins para que este, querendo, se manifeste em contraditório no prazo de 72 (setenta e duas horas), conforme previsão do ar​tigo 2° da Lei n. 8.437/92;

b) após, seja concedida liminar, antecipando-se a tutela na forma e para os fins do item III, cominando-se multa diária ao Governador do Estado, ao Se​cretário de Segurança Pública e ao Secretário de Cidadania e Justiça, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um;
c) o processamento da presente Ação Civil Pública em conformidade com a Lei 7.347/85, determinando-se a CITAÇÃO do ESTADO DO TOCANTINS na pes​soa do Procurador-Geral do Estado, para, querendo, apresentar resposta à presente de​manda, sob pena de revelia e confissão;

d) seja julgado integralmente procedente o pedido embutido na presente deman​da, a resultar na CONDENAÇÃO definitiva do Estado do Tocantins, através da Secre​taria de Segurança Pública e da Secretaria de Cidadania e Justiça, ou outros ór​gãos administrativamente competentes que venham a lhes substituir ou suceder, ao cumprimento de tutela específica de OBRIGAÇÃO DE FAZER (artigo 3° da Lei 7.347/85), na espécie, consistente em assegurar que, adotadas as providên​cias legais e administrativas necessárias, esteja disponí​vel e integrado ao patrimô​nio humano da instituição da Polícia Civil atuante na regional de Araguaína, de for​ma permanente e exclusiva, sempre um qua​dro geral mínimo composto de 24 (vinte e dois) Delegados de Polícia, 70 (setenta) agentes de polícia, 50 (cinqüenta) escrivães, bem como garanta a lotação de mais 35 (trinta e cinco) agentes penitenciários além dos já existentes na regional, sob pena de, não o fazendo, responderem as pes​soas físicas das autoridades competentes com mul​ta diária à razão de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de astreinte (artigo 11 da Lei n. 7.347/85), a qual deverá ser revertida ao Fundo Penitenciário Nacional - sem prejuízo de que, mantendo-se omissa, responda a autoridade competente pelo crime de responsabilidade e desobediência, sujeitando-se, inclusive, à prisão, bloqueio compulsório de valores e outras providências tendentes a assegurar re​sultado prático equivalente ao cumprimento da ordem judicial ou tendentes ao cumprimento da ordem judicial; 
Objetivando assegurar efetividade ao pleito ora deduzido, como parcela inte​grante do pedido, REQUER o Ministério Público que o ente público réu seja expressa​mente advertido de que não servirá como cumprimento da determina​ção judicial eventual remanejo de policiais que respondam sindicâncias, proce​dimentos admi​nistrativos, inquéritos policiais, ações penais por quaisquer tipos de crimes e ações civis de responsabilidade por improbidade administrativa – nem que deslo​que pes​soal de outras cidades, com exceção de Palmas (onde há inqüestioná​vel superlotaç​ão), que ficariam desprovidas com tal remoção – sob pena de res​tar frus​trado o atendimento da pretensão ora dedu​zida, quando não agravado o quadro atual. 

e) seja condenado o Estado do Tocantins em obrigação de fazer, consistente em reformar as Delegacias de Polícia desta regional e a Casa de Prisão Provi​sória de Araguaína (CPPA), na forma dos laudos periciais encartados no Inqué​rito Civil ou na forma que a perícia apontar na data da efetiva reforma, bem como em equi​par as Delegacias e a CPPA com os materiais necessários ao bom desempenho das funções cometidas à Polícia Civil, no mínimo com me​sas, armários, cadeiras, equi​pamentos de informática (computadores impres​soras etc.), armamentos, viaturas, e tudo o mais necessário à manutenção das unidades em plenas condições de fun​cionamento, suprindo ainda quaisquer outras carências/deficiências apontadas nos laudos periciais em anexo, tudo a ser concluído no prazo máximo de 1 (um) ano, fixando-se multa diária nos mesmos termos já expostos;

f) produção de todos os meios de prova admitidos em direito, em especial, o depoi​mento pessoal dos representantes do Estado, provas documentais, testemun​hais e periciais, se necessário, facultada a possibilidade de julgamento an​tecipado favo​rável da lide em apresentando a causa condições de “maturida​de” para tanto (arti​go 515, §1° do CPC);

g) condenação do Estado do Tocantins nos ônus da sucumbência;

h) seja emprestada e reconhecida PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO à presente Ação Civil Pública, tendo em vista que a presente demanda tutela interesse co​letivo que busca assegurar direito fundamental, medida imprescindível para a efetividade do acesso à Justiça, devendo o Juízo determinar que a serventia promova a anotação de tal privilégio na capa dos autos, até mesmo em respei​to à previsão legal do ar​tigo 5°, LXXVIII, da Constituição Federal, garantia de primazia e celeridade na tu​tela dos direitos fundamentais.  

Dá-se à causa, ainda que impossível quantificar a defesa de TODA A CO​LETIVIDADE, o valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Araguaína/TO, 22 de outubro de 2007.
Octahydes Ballan Junior
Promotor de Justiça
Diego Nardo
Promotor de Justiça
Rodrigo Grisi Nunes
Promotor de Justiça
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�	 � HYPERLINK "http://www.mj.gov.br/senasp/pesquisas_aplicadas/mapa/rel/total.htm"��www.mj.gov.br/senasp/pesquisas_aplicadas/mapa/rel/total.htm�, acessada em 11/05/2007.


�	 � HYPERLINK "http://www.mj.gov.br/senasp/pesquisas_aplicadas/mapa/rel/ded.htm"��www.mj.gov.br/senasp/pesquisas_aplicadas/mapa/rel/ded.htm�, acessada em 11/05/2007.


�	 Disponível em � HYPERLINK "http://www.segurancahumana.org.br/susp/textos/pesp/pesp_to_2003.doc"��http://www.segurancahumana.org.br/susp/textos/pesp/pesp_to_2003.doc�


�	 Disponíveis no sítio www.ibge.gov.br


�	 Até mesmo Gurupi, que pelo IBGE conta com 71.197 habitantes, tem 11 Delegados, 10 escrivães e 37 agentes, proporcionalmente muito mais do que Araguaína, revelando, mais uma vez, o desvio de finalidade.


�	 Falta de vigilância dos presos detidos nas Cadeias Públicas, falta de efetivo suficiente para fazer o acompanha�mento dos presos nas audiências judiciais realizadas, falta de efetivo suficiente para promover as dili�gências im�prescindíveis ao andamento das ações penais (artigo 13 do CPP) etc.


�	 http://www.bbc.co.uk/portuguese/reporterbbc/story/2006/09/060911_eleicaorwviolencia.shtml.


�	 O que, inclusive, levou o célebre constitucionalista LÊNIO STRECK a conceber um constitucionalismo diri�gente “tupiniquim”, dentro da exótica categoria de uma Teoria da Constituição Dirigente adequada aos países de modernidade tardia.


�	 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. Coimbra: Almedina, 1998


�	 Curso de Direito Constitucional. 13 edição. 2. tiragem. Editora Malheiros. P. 474.


�	 “in” Direitos Humanos e Cidadania. Editora Moderna, p. 65.


�	 COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda Coutinho. Segurança Pública e Direito das Vítimas. In: Direito Hu�manos e Globalização: Fundamentos e Possibilidades desde a Teoria Crítica. Organizadores: David Sánchez Rúbio, Joaquín Herrera Flores e Salo de Carvalho. Rio de Janeiro, 2004, p. 483.


�	 Como esclarece DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, a prestação administrativa da Seguran�ça Pública, como função do Estado, possui os contornos de "um poder dever, tal como, enfaticamente, o confirma a Constituição no artigo 144, 'caput'”.�





�	 Ministério Público e controle dos atos da administração pública em tema de direitos fundamentais: ação civil pública e mérito administrativo.





�	 Julgamento de decisão liminar nos autos da Ação Civil Pública n. 038.06.019959-5, em trâmite junto à Comar�ca de Joinville/PR, na qual houve o deferimento de liminar para assegurar o cumprimento de obriga�ção de fazer do Estado para estruturação e aparelhamento de Delegacia de Proteção à Mulher, Criança e Adolescente. 


�	 “O Resgate da idéia de Constituição Dirigente no Constitucionalismo Pátrio”. Artigo publicado no Mundo Jurí�dico (www.mundojuridico.adv.br) em 08.05.2006.


�	 STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica e(m)crise... p.  42-43.


�	 “A sua finalidade é a transformação da realidade social. (...) A democracia aqui não tem um sentido simples�mente formal, como no Estado Liberal, mas precisamente substancial e se pauta pela efetivação dos di�reitos fun�damentais e pela preservação da dignidade da pessoa humana. O Estado não pode conviver passivam�ente com as desigualdades e injustiças sociais. Ele tem que atuar para se reestruturar, reestruturando também a socieda�de (...) É dentro do Estado Democrático de Direito, portanto, que se pode falar verdadei�ramente da tute�la dos interesses transindividuais e, conseqüentemente, em direito processual coletivo, como instrumento de transfor�mação da realidade social colocado à disposição da ordem jurídico-constitucional democrática”(“in” Direito Processual Coletivo Brasileiro. Editora Saraiva, 2003  –ALMEIDA, GRE�GÓRIO ASSAGRA DE) 


�	 SANTOS, Boaventura de Sousa. “A crítica da razão indolente”. Cortez Editora. Volume 1.


�	MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela dos direitos. Ed. RT, p. 265.


�	Idem, p. 266.


�	Idem, p. 662. 


�	Idem, p. 662.


�	 “In” ALVIM, J. E. Carreira. Ação civil pública e direito difuso à segurança pública . Jus Navigandi, Te�resina, ano 7, n. 65, maio 2003. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4079>. Aces�so em: 25 set. 2006.
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